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Novos Conceitos e Tecnologias Aplicados 
ao Projeto de Aterros Sanitários

 ATERRO SANITÁRIO (conceitos advindos da nova Lei nº 12.305 – 02/08/2010 
– PNRS)

 Equipamento onde ocorre a disposição final dos REJEITOS;

 REJEITO: último estágio dos processos de tratamento de RESÍDUOS;

 RESÍDUOS: materiais provenientes de qualquer processo, passíveis de transformação ou 
tratamento pelas mais diversas tecnologias de recuperação, reutilização, reciclagem, 
inclusive, desde que técnica e ambientalmente viável, a recuperação energética.

 PORTANTO:

DESTINA-SE E TRATA-SE RESÍDUOS E 
DISPÕE-SE, FINALMENTE, REJEITOS.

 Portanto, em até 4 anos, a todo o Aterro Sanitário deverá estar associado uma 
ou mais Usinas ou Unidade de Triagem de Resíduos que enviarão seus rejeitos 
para destinação final no ATERRO SANITÁRIO.

 A médio prazo, as características dos materiais para aterramento (os rejeitos) 
poderão sofrer alterações significativas quanto a sua composição em função dos 
tratamentos  regionais existentes decorrentes das porcentagens e processos de 
reciclagem associados a esta disposição final.



EXEMPLO

 Um RSU que apresenta ao final da coleta uma composição equivalente a:
 55% - Matéria Orgânica

 15% - Plásticos

 15% - Materiais Metálicos

 10% - Materiais Fibrosos

 5% - Outros

 Umidade Total = 50%

 Processo de Triagem e Reciclagem:
 Compostagem – 50% da fração orgânica

 Recuperação de Plásticos – 20% da fração

 Recuperação de Metais – 70% da fração

 Redução de Umidade – 10%

 Composição do rejeito final:
 Matéria Orgânica – 35%

 Plásticos – 12%

 Materiais Metálicos – 20%

 Materiais Fibrosos – 20%

 Outros – 13%

 Consequências:
 Menor produção de chorume;

 Menor produção de biogás;

 Alteração no comportamento mecânico do material aterrado: quanto a sua resistência e 
compressibilidade



Principais Tópicos Objeto desta 
Apresentação

 Destinação Final e  Classificação Atual (CETESB)

 Cenário Atual da Destinação Final RSU’s nas principais Regiões do País

 Recuperação de Aterros Inadequados

 Exemplo de Gestão Compartilhada

 Fatores que afetam o Desempenho e/ou custos Operacionais totais dos 
aterros sanitários 

 Projeto, Implantação e Monitoramento de Aterros Sanitários

 Biogás Gerado em Aterros Sanitários e Créditos de Carbono

 Fatores que afetam na Qualidade Operacional de Aterros

 Proposta para Gestão Empresarial de Resíduos 



Legislação de Aterros Sanitários

 Normas ABNT

 Projeto Norma ABNT/CB 02: 144.38-001 de Setembro 2009 – Aterros Sanitários 
de Pequeno Porte – Diretrizes para localização, projeto, implantação e 
Operação;

 NBR 8419/84 – Apresentação de projetos de aterros sanitários; 

 NBR 13896/97 – Aterros de resíduos não perigosos – Critérios para 
projeto, implantação e operação;

 Norma Brasileira NBR 10.004 de 1987 (Revisada em 2004) - Classifica 
resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e 
à saúde pública, para que estes resíduos possam ter manuseio e 
destinação adequados; e 

 Norma Brasileira NBR 15.113/04 - Definem procedimentos para 
execução de aterros de resíduos não perigosos (ClasseII).

• Legislação Federal 

 Resolução CONAMA nº 308/02 – Licenciamento ambiental de sistemas de 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno 
porte”.

• Legislação Estadual 

 Lei Estadual n° 12.300/06 Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e 
define princípios e diretrizes.



1. DESTINAÇÃO 
FINAL E 

CLASSIFICAÇÃO 
ATUAL (CETESB/SP)



AUSÊNCIA

 IMPERMEABILIZAÇÃO DE BASE;

 COBERTURA DE RESÍDUOS;

 SISTEMAS DE DRENAGEM DE CHORUME;

 SISTEMAS DE DRENAGEM SUPERFICIAL;

 SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA EROSÃO SUPERFICIAL DE TALUDE;

 SISTEMA DE CONTROLE E CONTENÇÃO DE EFLUENTES LÍQUIDOS;

 CONTROLE DE TRATAMENTO DE EFLUENTES LÍQUIDOS;

 SISTEMA DE DRENAGEM, CONTROLE E QUEIMA DE EFLUENTES GASOSOS;

 SISTEMAS DE CONTROLE DE SEDIMENTAÇÃO DE ESCOAMENTO 

SUPERFICIAL; 

 CONTROLE DE EROSÃO;

 SISTEMA CONSOLIDADO DE ACESSOS ÀS FRENTES DE DESCARGA E 

DIVERSAS ÁREAS DO ATERRO; 

 SISTEMA DE CONTROLE GEOTÉCNICO DO MACIÇO (INSTRUMENTAÇÃO E 

MONITORAMENTO);

 SISTEMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL (POÇOS DE MONITORAMENTO 

PARA CONTROLE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS, DAS ÁGUAS 

SUPERFICIAIS E CORPOS D’ ÁGUA SUPERFICIAS DO ENTORNO);

 CONTROLE DE VETORES (MOSCAS, RATOS, INSETOS, ENTRE OUTROS);

 CONTROLE  DA TIPOLOGIA, ORIGEM E CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICA 

DOS RESÍDUOS ATERRADOS;

 CONTROLE DA QUANTIDADE (BALANÇA) E ORIGEM DOS RSU’S.

1.1  Aterro Inadequado (IQR ≤ 6,0)



PRESENÇA
 CATADORES 

ANIMAIS E/OU AVES

Aterro  Inadequado  Volta Redonda 



Aterro Inadequado Rondonópolis

Aterro Inadequado Sinop



1.2  Aterro Controlado  (6,1≤ IQR ≤ 8,0)

Aterro Controlado  Muribeca

Aterro Controlado Goiânia

Aterro Controlado Novo Gramacho



Aterro Controlado Santana do Parnaíba 

Aterro Controlado de Anápolis

Aterro Controlado  de Peruibe



1.3 Aterro Adequado ou Sanitário 
(IQR ≥8,0)

Aterro  Sanitário Estre – Paulínia Aterro  Sanitário Essencis 

Aterro  Sanitário  Estre – CDR Pedreira  Aterro  Sanitário Itaquaquecetuba 



Aterro  Sanitário  de  Santo André 

Aterro  Sanitário de Cachoeira Paulista Aterro  Sanitário de Salvador

Aterro  Sanitário de Igarassu



Aterro  Sanitário de Santo André  

Aterro  Sanitário  de  São João  

Aterro  Sanitário  CTR Nova Iguaçu  

Aterro  Sanitário  de  CTR Nova Iguaçu  



2. CENÁRIO ATUAL DA 
DESTINAÇÃO FINAL 

DE RSU’S NAS 
PRINCIPAIS REGIÕES 

DO PAÍS



Cenário Atual



2.1 Destinação Final de RSU na 
Macrorregião Norte (Ton/dia)



2.2 Destinação Final de RSU na 
Macrorregião Nordeste (Ton/dia)



2.3 Destinação Final de RSU na 
Macrorregião Centro - Oeste (Ton/dia)



2.4 Destinação Final de RSU na 
Macrorregião Sudeste (Ton/dia)



2.5 Destinação Final de RSU na 
Macrorregião Sul (Ton/dia)



2.6 Destinação Final de RSU na 
Macrorregião Brasil (Ton/dia)



2.7  Quantidade de Municípios por 
Modalidades Praticadas de Destinação 
Final de RSU. 



2.8 Destinação Final no Estado de São 
Paulo (Comparativo 1997-2008). 

1997



2008



3. RECUPERAÇÃO DE 
ATERROS 

INADEQUADOS



3.1  Ações imediatas 

 Orientação da população para não utilização da água dos poços 
rasos;

 Supensão das atividades e cadastramento dos catadores;

 Levantamento planialtimétrico;

 Vigilância da área; e 

 Fechamento da área.  



 Remediar o atual lixão através de seu confinamento; 

 Drenar efluentes contaminados: chorume e gás;

 Garantir a segurança quanto a estabilidade do maciço; 

 Depurar o lençol freático contaminado; 

 Reintegrar a região  à paisagem; e 

 Favorecer a qualidade ambiental.

3.2  Principais ações a serem realizadas 
na área degradada



Lixão Alvarenga 



3.3 Caracterização da área e Diagnóstico 
Ambiental  



3.4 Caracterização do Problema  

(1)   Residências próximas ao depósito de resíduos / contaminação direta;

(2)   Geração de gases, fumaça e odores;
(3)   Presença de macro e micro-vetores (roedores e aves necrófagos, e 
insetos);
(4)   Visual agressivo e anti-estético a moradores e usuários da Estrada dos 
Alvarengas;
(5)   Erosão superficial/risco de escorregamento;
(6)   Contaminação da água pluvial que cai sobre o aterro;
(7)   Contaminação do solo;
(8)   Contaminação da água subterrânea;
(9)   Utilização de água contaminada para abastecimento humano e animal, 
rega e outros usos;
(10) Contaminação de corpos d’água superficiais;
(11) Contaminação de sedimentos de fundo;
(12) Contaminação de organismos aquáticos diversos.



3.5 Possibilidades e Limites de Uso da 
Área  

 Uso Amplo
 Parque Público 

 Centro Esportivo 

 Uso Restrito 
 Posto  de pesquisa para remediação e reintegração ambiental de lixões 

 Centro de referência em reciclagem, tecnologia da recuperação e educação 
ambiental 

 Recuperação para módulo de uso habitacional para fim social 

 Limite ao acesso público: Evita depredação de equipamentos e 
impacto por pisoteio

 Melhorias Associadas

 a acesso controlado à área: Limite a atração ao processo de 
ocupação Clandestina 



 Recursos de Programas Estaduais 
 Piscinões 

 Billings  - Conbrança pelo Uso da água 

 Compensações da Lei de Crimes Ambientais 

 Financiamento através do Fundo Nacional do Meio Ambiente 

 Financiamento através de Recursos do BNDES

 Financiamento através do Ministérios das Cidades

 Financiamento através da Caixa Econômica  (Fundo Ambientais e 
Habitacionais)

 Empresas parceiras – Medidas Compensatórias 

 Medidas compensatórias fiscais  (ICMS/Verde)

 Desenvolvimento de parcerias Operacionais
 ONG’s

 UNIABC

 UNIFESP

 Fundações

 Órgãos de Pesquisa

 Associações Comerciais 

 Universidades

 Capacitação e envolvimento com a comunidade 

3.6 Alternativas para a Viabilização do 
Projeto 



3.7  Exemplos de obras realizadas

Embú/SP- Parque Rizzo



Shopping Center Norte/SP



Campo de Golf - Construído no local  do aterro sanitário 
encerrado de Tokyo/Japão



3.8 Exemplo de Recuperação de área 
degrada

SOLVAY

ANTES Depois  



4. EXEMPLO DE 
GESTÃO 

COMPARTILHADA DE 
RESÍDUOS



4.1 Plano de Gestão Compartilhada de 
Limpeza Pública no Estado do Espírito 
Santo 

Divisão Regional do Estado 

O Estado foi dividido em 10 regiões:

 Grande Vitória

 Aracruz

 Litoral Norte

 Interior  Norte-Noroeste

 Colatina

 Das Montanhas

 Caparaó

 Mimoso-Muqui & outros

 Cachoeiro

 Litoral Sul



Este plano contempla o compartilhamento 

do sistema de limpeza pública das regiões:

• Caparaó

• Cachoeiro

• Mimoso-Muqui & outros

4.2  Plano de Gestão



Região do 
Caparaó

Região 
Cachoeiro

Região Mimoso-
Muqui & Outros



4.3 Região Caparaó   

Municípios

Destinação Final
População 

(IBGE,2006)

Geração de RSU (ton/dia) 

– população ano  2006Caparaó

Alegre Lixão 32.669 23

Divino de São Lourenço Lixão 5.354 4

Dores do Rio Preto Lixão 6.870 5

Guaçuí Lixão 28.100 20

Ibatiba Lixão 21.909 15

Ibitirama Lixão 10.361 7

Irupi Lixão 10.959 8

Iúna Lixão 28.433 20

Jerônimo Monteiro Lixão 11.143 8

Muniz Freire Lixão 19.344 14

São José do Calçado Lixão 10.683 7



4.4 Região Mimoso-Muqui & Outros   

Municípios

Destinação Final População (IBGE,2006)

Mimoso – Muqui

Apiacá Lixão 8.073

Bom Jesus do Norte Lixão 10.159

Mimoso Sul Aterro Licenciado 27.794

Muqui Lixão 13.708



4.5 Região Cachoeiro

Municípios

Destinação Final
População 

(IBGE,2006)

Geração de RSU 

(ton/dia) –

população ano 2006Cachoeiro

Atílio Vivacqua Lixão 9.555 7

Cachoeiro do 

Itapemirim
Transbordo 198.150 139

Castelo Lixão 35.054 25

Vargem Alta Lixão 20.550 14



• Município de Cachoeiro do Itapemirim

• Transbordo

• Município de Mimoso do Sul

• Aterro Sanitário com LI

• Outros Municípios

• Lixão

4.6 Atual Destinação Final     



TRANSBORDO

COLETA

4.7 Sistema Compartilhado Caparaó      



TRANSBORDO

COLETA

4.8 Sistema Compartilhado Mimoso -
Muqui e Outros



ATERRO

COLETA

4.9 Sistema Compartilhado de Cachoeiro



ATERRO

TRANSPORTE DE RSU

TRANSBORDO

4.10 Sistema Compartilhado



• Instalação do Aterro Sanitário no Município de 
Cachoeiro do Itapemirim;

• Instalação de Estações de Transbordo nos dois 
Municípios com maior população na Região Caparaó 
e na Região Mimoso-Muqui & Outros:

• Alegre (Caparaó); e

• Mimoso do Sul (Mimoso-Muqui & Outros).

• Encerramento do Aterro de Mimoso do Sul;

• Remediação dos “Lixões” dos outros Municípios.

4.11 Sistema Compartilhado



• Lei orgânica dos Municípios;

• TAC (Termo de ajustamento de conduta), dispositivo legal de 
compromissos (deveres/obrigações);

• Lei de Consórcios Públicos (Lei nº 11.107 de 06/04/2005);

• Sustentabilidade econômica através:

• Investimentos necessários;

• Custos operacionais de curto e médio prazo (suportados por um 
fundo de compensação, por exemplo: sócio-ambiental);

• Custos operacionais de longo prazo (suportados pelos municípios 
com a implementação gradativa da taxa do lixo);

• Minimização de riscos, fiscalizados pelo IEMA;

• Enquadramento dos gestores na Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 
9.605 de 12/02/1998);

• Estruturação, consolidação e fortalecimento da equipe municipal 
local, bem como sua capacitação;

• Definição de indicadores simples de qualidade dos serviços e sua 
divulgação.

4.12 Base Estrututal Legal e Organizacional 
para o Sistema Proposto



• Compensar os Municípios que detenham unidades de 
conservação (em seu território) constituídas oficialmente 
por instrumento legal;

• Apoiar os Municípios que adotem medidas sanitárias 
adequadas, relativamente à coleta e ao tratamento de 
lixo;

• Estimular e fortalecer ações que visem à melhoria das 
condições de saúde e de educação fundamental;

• Fortalecer institucionalmente os Municípios que 
demonstrem competência administrativa na gestão de 
seus recursos e na geração de receita própria.

4.13 Fundo de Compensação (ex: Sócio-
Ambiental)



Tabela 1 - Unidade de Compostagem Pontuação

LP 2

LI 3

LO 5

Operação Regular 10

Pontuação máxima obtida por unidade de compostagem 20

Tabela 2 - Aterro Sanitário Pontuação

LP 3

LI 7

LO 10

Operação Regular 40

Desativação do vazadouro 20

Exemplo do ICMS Verde Implantado 
em Pernambuco – Pontuações



 Quando apresentar crianças catando lixo em aterros ou 
em lixões;

 Quando apresentar resíduos sólidos depositados 
irregularmente a menos de 200 metros de mananciais;

 Quando apresentar resíduos Classe I (NBR 10.004/ABNT), 
depositados no solo sem tratamento;

 Apresentar catadores de lixo residindo nas áreas de 
disposição final dos resíduos pelos Municípios.

4.14 Critérios Preliminares de Inabilitação



• Somente pode ser estabelecida por intermédio de uma 
lei;

• Base de cálculo deve ser determinada utilizando-se 
dados físicos do imóvel;

• A lei que a determina deve ser bastante clara;

• Normalmente é cobrado um porcentual referente a 
limpeza pública embutido na taxa de serviços diversos 
(IPTU).

4.15  Taxa do Lixo 



• Custos de implantação:

• Das estações de transbordo em Alegre e Mimoso do Sul;

• Do aterro em Cachoeiro do Itapemirim;

• Custo de compensação ambiental 
(encerramento/recuperação urbana) para o Município onde 
se localiza o aterro=>custo de encerramento.

• Custos de encerramento do Aterro de Mimoso do Sul;

• Custos de remediação dos “lixões” dos municípios;

• Custos de operação:

• Do aterro de Cachoeiro do Itapemirim;

• Dos transbordos.

• Custos do transporte dos resíduos dos transbordos até o 
Aterro.

A COLETA DOS RESÍDUOS DE CADA MUNICÍPIO E O 
TRANSPORTE DOS MESMOS ATÉ OS TRANSBORDOS 
SERÁ DE RESPONSABILIDADE DAS RESPECTIVAS 

PREFEITURAS

4.16  Avaliação dos Custos 



Região

Descrição

Recuperação dos "lixões" R$ 4.487.978,00 R$ 1.223.994,00 R$ 1.223.994,00

Encerramento do Aterro R$ 280.925,24

Implantação de Transbordo R$ 590.130,00 R$ 590.130,00

Operação de Transbordo (com 

transporte até o Aterro de 

Cachoeiro)

R$ 15.066.615,87 R$ 2.618.853,17

Implantação de Aterro R$ 7.924.750,38

Operação de Aterro R$ 40.721.588,29

CUSTOS TOTAIS POR REGIÃO 

(10 ANOS)
R$ 20.144.723,87 R$ 4.713.902,41 R$ 49.870.332,67

R$ 74.728.958,95

R$ 31,36(Incluindo Transbordos, transporte e destinação final) R$/ton

Caparaó

(11 lixões)

Mimoso-Muqui & 

Outros

(3 lixões)

Cachoeiro

(3 lixões)

TOTAL

4.16.1   Avaliação de Custos Preliminar



• Considerando população total de 508.868 habitantes;

• Média de 4 habitantes por domicílio;

• Total de domicílios = 127.217;

• Considerando 50% de domicílios isentos, portanto: 
63.609 domicílios contribuintes; e

• Custo Anual Total = R$ 7.472.895,90.

• Portanto:

Custo Anual por domicílio contribuinte = R$ 117,48

Custo Mensal por domicílio contribuinte = R$ 9,79



5. Fatores que Afetam 
o Desempenho e/ou 
custos Operacionais 
Totais dos Aterros 

Sanitários



5.1 Fatores Anteriores à Implantação 

ANTERIORES À IMPLANTAÇÃO

GASTOS E AÇÕES 

REALIZADAS
CONSEQUÊNCIAS

Suficiente Necessária Favorável Desfavorável Indiferente

• Projeto

- Seleção da área 

(Adequada ou Não 

Adequada)

X X

- Avaliação correta 

das condicionantes
X X

- Diagnóstico 

Ambiental 
X X

• Licenciamento

- Esclarecimentos na 

ADA
X X

- Esclarecimentos na 

AIA
X X

• Aquisição, 

Desapropriação ou 

Locação da Área
X X

• Compensação 

Sócio-Ambiental –

Fase I

X X



5.2 Fatores da Implantação

IMPLANTAÇÃO

GASTOS E AÇÕES 

REALIZADAS
CONSEQUÊNCIAS

Suficiente Necessária Favorável Desfavorável Indiferente

• Obras

- Equipamentos X X

- Insumos 
X X

- Controle  X X

• Instalações

- Operacionais X X

- Apoio X X

- Controle X X

• Compensação sócio-

ambiental - Fase II
X

X

• Capacidade Técnica  da Mão de Obra  

- Operacional X X

- Controle X X

• Esclarecimentos à 

População X X



5.3 Fatores durante a Operação

Durante a Operação

GASTOS E AÇÕES 

REALIZADAS
CONSEQUÊNCIAS

Suficiente Necessária Favorável Desfavorável Indiferente

• Obras

- Equipamentos X X

- Insumos X X

- Controle  X X

• Instalações

- Operacionais X X

- Apoio X X

- Controle X X

• Compensação sócio-

ambiental - Fase II X X

• Capacidade Técnica  da Mão de Obra  

- Operacionais X X

- Controle X X

• Esclarecimentos à 

População
X



6. Porte e Custos de 
Implantação e 

Operação de Aterros 
Sanitários em Função 

de seu Porte



PORTE /  
(TON/DIA)

C1 CUSTOS DE 
IMPLANTAÇÃO

C2 CUSTOS DE 
OPERAÇÃO 

C3 CUSTOS DE 
CONTROLE E 

MONITORAMENTO 

CT  CUSTO 
TOTAL/TON 

GRANDE PORTE T 
>1000 TON/DIA 

9,00 11,37 0,53 21,00

MÉDIO À GRANDE  
PORTE 500 TON/DIA 
< T ≤ 1000 TON/DIA 

11 10,52 0,99
22,50

MÉDIO PORTE 200 
TON/DIA < T≤ 500 

TON/DIA 

19 10,80 0,73 30,43

PEQUENO À MÉDIO 
PORTE  10 TON/DIA < 

T ≤  200 TON/DIA 

17,59 72,54 5,14 95,27

PEQUENO PORTE  T  
≤  10 TON/DIA 

26,55 61,74 8,74 97,03
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7. PROJETO, 
IMPLANTAÇÃO  E 

MONITORAMENTO DE 
ATERROS 

SANITÁRIOS



7.1  Critérios de Seleção da Área 

 Técnico-econômicos

 Ambientais

 Geo-hidrogeológicos

 Geotécnicos 

 Resíduos a serem despositados



 Acessos

 Distância

 Área disponível

 Volume útil

 Disponibilidade de Solo

 Uso geral

 Titulação

 Infra-estrutura

 Valor do terreno 

7.1.1  Critérios Técnicos - Econômicos



 Clima

 Nascentes

 Profundidade e fluxo do lençol freático

7.1.2  Critérios Ambientais



 Vegetação/ Fauna

 Áreas de Preservação

 Drenagem Natural (utilização d’ água)

 Proximidade/Contenção do avanço urbano

7.1.3  Condições Geo-hidrogeológicas



 Resistência/Capacidade suporte do terreno de base e 
encostas

 Compressibilidade

 Caracterização do material disponível

7.1.4  Critérios Geotécnicos



7.1.5  Caracterização dos Resíduos 

 Origem 

 Composição



 Implantação

 Impermeabilização de base

 Drenagem de percolado

 Drenos de fundação 

 Drenos de célula

 Tipologia

 Altura de células

 Declividade de Taludes

 Largura de bermas 

 Camadas de fechamento 

 Diário 

 Final

 Drenagem de Chorume

 Tratamento de percolado

7.2 Concepção Básica de um Projeto



 Infra-estrutura

 Portaria/escritório/balança

 Oficina de manutenção/almoxarifado

 Redes

 energia

 abastecimento de água/esgoto

 Telefonia

 Acessos
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 Parâmetros característicos;

 Características físicas típicas de RSU’s;

 Granulometria;

 Estabilidade do aterro sanitário;

 Deformabilidade.

7.3 Estudos Geotécnicos



 Físicos

 Composição

 Granulometria

 Densidade

 Umidade

 Mecânicos

 Resistência

 Coesão e ângulo de atrito

 Deformabilidade

7.4 Parâmetros  Característicos



7.5  Características Físicas Típicas de RSU’s

PARÂMETROS SÃO PAULO SALVADOR

Peso Específico Compactado (Kg/m³) 800 a 1.300
750 a 900

pH -
-

Umidade
61,28

54,00

Poder Calorífico (cal/g)
3.920,00 -



7.6 Granulometria

COMPONENTES DIÂMENTRO (mm) 

Papelão 431,8 

Papel 292,1 

Plástico 203,2 

Borracha 177,8 

Tecidos 139,7 

Couro 127,0 

Madeira/Metais 121,9 

Vidro 101,6 

Resíduos Alimentares 88,9 

Podas Vegetais 76,2 

Outros 38,1 

   Fonte: TCHOBANOGLOUS (4) 



Até o momento, pela ausência de outros modelos 
consolidados, o estudo da estabilidade de aterros sanitários 
vem sendo desenvolvido segundo os métodos clássicos de 
análise de estabilidade por equilíbrio limite.

7.7 Estabilidade do Aterro Sanitário 



7.8 Estabilidade do Aterro Sanitário 



 

Aterros sanitários de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

apresentam grande deformabilidade vertical e horizontal 

condicionados pelo baixo módulo de elasticidade destes 

maciços (E) e fortemente associadas ao período 

construtivo aos aterros. 

 

5t/m2 < E < 20t/m2 (Kolsch) 

. 

7.9 Deformabilidade



PERCOLAÇÃO (PER) 

Avaliação da Vazão  

 

    PER = P - ES x DAS - ER 

 

onde: 

P = precipitação mensal 

ES = escoamento superficial = C’.P = .C.P. 

onde: C = coeficiente de escoamento superficial 

 = coeficiente de redução 

 

AS = variação da quantidade de água armazenada no solo, mês a mês = 

f(capacidade de campo do solo e espessura da camada de 

cobertura) 

ER = evapotranspiração real = EP + [(I - EP) - DAS] 

onde: I = Infiltração = P - .C. p = p(i -. c) 

EP = evapotranspiração potencial 
 

7.10 Drenagem de Líquidos Percolados 



Esquema Balanço Hídrico 



 Dimensionamento dos drenos

 Dreno de fundação

 Dreno de Célula



 Balanço hídrico > 0

 Recirculação + tratamento do excedente

 Tratamentos biológicos

• Lagoas facultativas

• Lodos ativados

• Fito remediação

• Reatores anaeróbios

 Tratamentos físico químicos

• Lagoas aeradas

• Osmose reversa

• Carvão ativado

7.11 Tratamento de Líquidos Percolados



 Balanço Hídrico < 0

 Recirculação

 Lodos ativados

 Lagoas

 Contenção

 Tratamento



 

 

7.12 Fluxograma de Implantação e Licenciamento 
Ambiental



Métodos Operacionais 



Métodos Operacionais 



Métodos Operacionais



Métodos Operacionais 



Métodos Operacionais 



Métodos Operacionais 



 Trabalhos iniciais

 Canteiro de obras

 Terraplanagem e regularização do terreno

 Drenagem de nascentes

7.13 Fases de Implantação 



 Impermeabilização de base (“Linners” )   

 Obrigatório a partir da década de 80, incorporando 
membranas artificiais flexíveis, sobretudo, após as 
recomendações da EPA, de julho/82

 “A prevenção ( via uma membrana flexível ) ao 
invés de minimização ( via camada de argila de 
impermeabilização ), da migração ( pluma ) de 
líquidos percolados, produz melhores resultados 
ambientais e fornece maiores garantias de que não 
irão ocorrer contaminações no meio ambiente” 



7.13.1 Critérios de Impermeabilização









7.13.2 Formação de Célula 









7.13.3 Dispositivos de drenagem  









Geosynthetic Clay Liner

Installation

Deployment

Seams

Penetrations

Protection





































Impermeabilização de base



Geocélula



Tapete drenante e PDR















































































































Drenagem vertical 
passiva de gás com dreno 

de Chorume Dreno Horizontal de Gás



7.13.4 Fases de Evolução – Aterro 
Sanitário 

Etapa 1



Etapa 2



Etapa 3



Etapa 4



Etapa 5



08. ATERROS PEQUENO PORTE

Os componentes do aterro sanitário de pequeno porte destinados a minimizar os 
impactos ambientais decorrentes da disposição dos resíduos sólidos urbanos 
no solo são:

- Impermeabilização de base;

- Sistema de cobertura ;

- Sistema de drenagem de águas pluviais; 

- Sistema de drenagem e tratamento de lixiviados; 

- Sistema de drenagem e tratamento de emissões gasosas; e

- Paisagismo.

8.1 Elementos de proteção ambiental do aterro sanitário de 
pequeno porte

Aterros sanitário implantados para disposição 
de até 20 toneladas por dia de resíduos 

sólidos urbanos. 



8.2  Adequações dos elementos de proteção ambiental aos 
condicionantes físicos locais

A adequação dos elementos de proteção ambiental dos aterros sanitários de pequeno porte

aos condicionantes físicos locais e às características da operação deve ser feita caso a caso. Cada
projeto de aterro sanitário de pequeno porte deve apresentar as justificativas para adoção ou não
dos elementos de proteção ambiental.

Como por exemplo:

Impermeabilização de base 

A adoção de impermeabilização, deverá ser executada por meio de compactação com controle
tecnológico de solo local, ou importado ou com aplicação de geossintético impermeabilizante, deve
ser analisada especialmente nas situações em que ocorram riscos para as águas subterrâneas,
muito embora não desejável e procurado ser evitado:

Solo local apresente alta permeabilidade

Seja pequena a profundidade do aquífero 

Seja positivo o balanço hídrico local 

Drenagem , Reservação e  Tratamento de Lixiviados 

Estes elementos podem ser dispensados, quando o  balanço hídrico indicar ausência de 
líquidos a serem drenados durante todos os meses do balanço hídricos .

Drenagem e Tratamento de Gases

Os aterros de pequeno porte deverão dispor de elementos de drenagem de biogás do aterro, 
com a previsão de queima de gases em flare, para minimizar pelo menos as emissões causadoras 
de efeito estufa dentre outros impactos. Nesse sentido a cobertura final deverá ter características 
de permeabilidade adequada para evitar as emissões de maneira difusa, tendo os sistemas de 
drenagem e disciplinamento da saída de biogás função de aliviar as pressões internas. 



8.3   Projeto de Aterros sanitários de 
pequeno porte 

 O projeto de um aterro sanitário de pequeno porte deve 

conter todas as informações técnicas necessárias para a 

adequada implantação de todos os seus componentes 

físicos, informações essas as serem convenientemente 

apresentadas sob a forma de desenhos técnicos 

(projeto gráfico e detalhamento construtivo) , memorial 

descritivo, memorial técnico de dimensionamento, planos 

de operação, de monitoramento e de fechamento da 

instalação, com suficiente nível de detalhes. 



09. MONITORAMENTO



 Efluentes 

 Gasosos

 Líquidos

 Instrumentação

 Lisímetros

 Sondas

 Poços

 Sondas elétricas

 Sensores térmicos

Monitoramento Ambiental



 Deformações

 Verticais

 Horizontais

 Pressões neutras

 Estabilidade dos taludes

 Instrumentação

 Marcos superficiais

 Piezômetros tipo sifão

Monitoramento Geotécnico



9.1 Ilustração dos Instrumentos

Piezômetro



Poço de Monitoramento



Marco Superficial



9.2 Exemplo de Tecnologia para auxílio do 
monitoramento geotécnico  

Geodetect – geossinético que possui em seu interior fibras 
ópticas que permitem o monitoramento contínuo de diversas 
grandezas, através de um sistema de hardware específico 

 Aplicações:
- Muros  de solo reforçado; 

- Encontros de ponto em solo reforçado; 

- Aterro reforçado sobre solos moles; 

- Aterro estruturado sobre solos moles;

- Aterros Sanitários;

- Dutos;

- Barragens/ Diques; e

- Ferrovias.



Utilização em Aterro Sanitário 

 Avaliação da estabilidade continuamente (segurança); 

 Auxílio em retro-análises para obtenção de parâmetros de 
resistência – (lixo novo/ lixo antigo); e 

 Medidas de temperatura.



10. BIOGÁS GERADOS 
EM ATERROS 

SANITÁRIOS E 
CRÉDITOS DE 

CARBONO



Aterros Sanitários são reatores biológicos:

• Elementos de entrada e alimentação:
• Resíduos sólidos
• Água

• Elementos de Saída
• Líquidos percolados
• Biogás

Fatores que influenciam a cinética dos processos de biodegradação:

• Granulometria
• Composição e idade do resíduo
• Umidade do resíduo
• Temperatura do aterro
• Quantidade e qualidade de nutrientes
• pH dos líquidos no aterro
• Densidade e grau de compactação dos resíduos

10.1 Biodegradação dos RSU’s



Basicamente:

De 40% a 60% de metano, com volume remanescente:

◦ Dióxido de carbono
◦ De 1% a 2% de outros gases inorgânicos

Composição de alguns gases para aterros nos EUA

10.2 Composição do Gás Gerado em 
Aterros Sanitários



• Fase Aeróbia

• Fase Anaeróbia Acidogênica

• Fase Anaeróbia Metanogênica Instável

• Fase Anaeróbia Metanogênica Estável

 Maturação Final

10.3 Mecanismo de Geração de Biogás em 
Aterros Sanitários



• 1ª fase de decomposição

• Consome o O2 do ar que está contido na massa

• Temperatura sobe

• São formados:

◦ Dióxido de carbono

◦ Água

◦ Nitratos

◦ Nitritos

10.4 Fase Aeróbia 



• Decomposição mais lenta que a 1ª fase
• Bactérias transformam os compostos orgânicos em 

matéria orgânica simples ácidos orgânicos de cadeia 
curta

• Ocorre a formação adicional de gases (principalmente 
CO2)

• pH chega a 4,5
• Lixiviado se forma
• Presença de ácidos voláteis orgânicos no interior da 

massa

10.5 Fase Anaeróbia 



• Instável:

◦ Bactérias metanogênicas que transformam o substrato 
anterior com:

• Redução de CO2

• Desaparecimento do H2

• Estável:

• Relação CO2/CO4 constante

• Ph de 6,8 a 7,2

10.6 Fase Anaeróbia Metanogência
Instável e Estável 



• Volta do O2

• Volta de organismos aeróbios

• Quase extinção de gás

10.7 Fase de Maturação Final 



Fases da decomposição anaeróbia do lixo, 
composição do gás e tempo de produção 

10.8 Evolução do Processo de 
Decomposição 



10.9 Parâmetros Indicativos de 
Estabilização 



11. INFLUÊNCIA NA 
GERAÇÃO DE GÁS NO 
COMPORTAMENTO DO 

MACIÇO ATERRO 
SANITÁRIO VILA 

ALBERTINA EFEITO 
“EXAUSTÃO”



11.1 Aterro Vila Albetina







12. PRODUÇÃO DE 
GÁS



• Características do lixo:
 Lixo doméstico possui substrato altamente orgânico;
 Não possui inibidores da decomposição.

• Umidade:
 Água é fundamental no ambiente anaeróbio necessário 

para a formação do CH4;
 Aumento de umidade, aumenta a formação de CH4 até o 

limite de 60% (estimado).

• Temperatura:
 Afeta a atividade microbiológica e vice e versa.
 Camadas superiores do aterro (1m a 2m): 
 50ºC<T<70ºC;
 Camadas de 2m a 3m: 25ºC<T<45ºC;
 Maior temperatura, mais rápida decomposição e, portanto, 

maior geração de gás.



• Maior produção de gás nos 2 primeiros anos do aterro.

• Caimento posterior em ordem exponencial:

Curvas de variação de velocidade 
de produção de gás para aterros 
sanitários. 

12.1 Taxa de Produção de Gás 
Rettemberger, 1978 e Tabasaram, 1976 



• Produção de metano baixa durante as primeiras 3 
primeiras fases da decomposição;

• Após 3ª fase, cresce vertiginosamente;

• Atinge o pico na 4ª fase;

• Decaindo daí em diante.

Po=0,8*K*Po*e^(-kt)

Onde:

K = coef. de degradação

Po = fração de matéria orgânica contida no lixo (seca)

12.2 Taxa de Produção de Gás 
Experimentos Recentes 



• Facilmente degradáveis: restos de comida;

• Medianamente degradáveis: folhas, podas, verduras cruas, 
papel higiênico, etc;

• Dificilmente degradáveis: papéis encorpados, papelões, 
trapos e panos, madeira, etc;

• Não degradáveis: plástico, borracha, etc.

• Com os seguintes parâmetros de degradação:

12.3 Taxa de Produção de Gás Tipos de 
Materiais Orgânicos  



• (a) Produção de gás por ano, 
totais , para diversas frações;

• (b) Volume total de gás 
produzido no aterro, por 1ton 
de lixo, por cada fração.

• Fração 1: facilmente degrad.

• Fração 2: medianam. degrad.

• Fração 3: dificilm. degrad.

• Gás gerado após 15º ano é 
oriundo da parcela 
dificilmente degradável



Fundamentos

• Decomposição da matéria orgânica por bactérias anaeróbias (na 
ausência de oxigênio)

• Principais fatores:
 Temperatura
 Matéria Orgânica
 pH
 Nutrientes

• Comportamento da digestão anaeróbia em diferentes locais nos 
Aterros Sanitários

• Decomposição ocorre ao longo dos anos, devido à quantidade de 
matéria orgânica recebida;

• Maior dificuldade em controlar os parâmetros
• Maior dificuldade em controlar o processo
• Quantidade de biogás produzida é significativamente grande
• Composição: 45-50% CH4 / 50-45% CO2 / traços de outros 

gases (N2 H2O, O2, H2, siloxinas)

12.4 Digestão Anaeróbia  









• Necessário de acordo com os resultados dos estudos 
de perdas pela superfície

• Trata-se da execução de cobertura superficial no 
aterro

• Garantindo a captação da demanda de gás fugitivo

• Isolando a superfície do aterro

• Impermeabilizando o atero das águas pluviais

12.5  Projeto “Capping”



• Camada de regularização de 
solo: tornar a área a ser 
impermeabilizada regular, 
conduzindo as águas de 
chuva para o sistema de 
drenagem

• Geomembrana de PEAD (1mm) para impermeabilização da área

• Barreira capilar composta por:

• Geotêxtil não tecido

• Camada de 15cm de areia grossa

• Elementos que irão drenar e conduzir as águas para o 
sistema de drenagem

• Camada de 60cm de solo compactado, onde será disposta a 
cobertura vegetal com grama

12.6 Concepção 



13. Fatores que 
Afetam a Qualidade 

Operacional de 
Aterros



• Falta de Investimento;

• Falta de Gestão Econômico-Financeiro;

• Falta de Capacitação Técnica de Gestão e 
Operação;

• Descontinuidade Política – Administrativa 
Públicas; e

• Falta de “Agenda” e motivação administrativa, 
pública, politíca e social para a questão dos 
resíduos.



14. Proposta para 
Gestão Empresarial 

de Resíduos



Incrementos econômicos e fiscais voltados à minimização, 
valorizando:

1. O operador do sistema;

2. O usuário do sistema;

3. O catador e a Política Nacional de Resíduos.

14.1  Proposta para Gestão Empresarial 
de Resíduos  



 Cidade/Município com:

• 1,5 x 106 habitantes;

• Per capita atual = 1,0kg/hab.dia;

• Dias de coleta: 26 dias/mês;

• Cobertura da coleta: 100%;

• Média mensal coletada: 1,5 x 106 x 1,0 x 26 = 39 x 
106Kg/mês

39 x 103 ton/mês;

• Índice de recuperação de recicláveis: 0,5%;

• Quantidade mensal de recicláveis: 200 ton/mês;

• Total mensal de resíduos a serem tratados/aterrados: 38,8 
ton x mês;

• Metas:

• 2,5% - 2 anos – 1.000 ton;

• 5,0% - 5 anos – 2.000 ton.
• 0,973 Kg/hab – 2 anos;

• 0,948 Kg/hab – 5 anos.
OU

Exemplo Aplicativo da Proposta   
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